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PARTE I – Cláusulas Jurídicas 

Capítulo I – Disposições Gerais 

Cláusula 1.ª 

Enquadramento 

1. O presente procedimento, de acordo com a descrição apresentada nas Especificações Técnicas – 

Parte II, tem por objeto principal a Fornecimento contínuo de carne. 

2. Na execução do contrato supracitada observar-se-ão as cláusulas do contrato e o estabelecido 

em todos os documentos que dele fazem parte integrante. 

3. Para além dos regulamentos e dos documentos normativos referidos neste Caderno de Encargos, 

fica o fornecedor obrigado ao pontual cumprimento de todos os demais que se encontrem em 

vigor e que se relacionem com os trabalhos a realizar. 

4. A responsabilidade de todos os trabalhos incluídos no contrato, seja qual for o agente executor, 

será sempre do concorrente e só dele, não reconhecendo a Entidade Adjudicante, a existência de 

quaisquer outros que trabalhem por conta ou em combinação com o fornecedor. 

5. Em tudo o que não estiver expressamente previsto no presente Caderno de Encargos, serão 

observadas as disposições constantes das normas legais em vigor. 

 

Cláusula 2.ª 

Objeto contratual 

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar, na 

sequência do procedimento pré-contratual por Concurso público que tem por objeto principal a 

Fornecimento contínuo de carne, pela APCC-Associação de Paralisia Cerebral de Coimbra. 

 

Cláusula 3.ª 

Contrato 

1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos regendo-se pelo 

estabelecido nos artigos 94º a 106º do Código dos Contratos Públicos, doravante designado por 

CCP, aprovado pelo Decreto-lei nº18/2008 de 29 de janeiro, alterado e republicado pelo 

Decreto-Lei nº111-B/2017, de 31 de agosto, retificado pela retificação nº36-A/2017, de 30 de 
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outubro e pela Retificação nº42/2017, de 30 de novembro e na atual redação pela Lei n.º 

30/2021 de 21 de maio. 

2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:  

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo 

órgão competente para a decisão de contratar; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos; 

c) O presente Caderno de Encargos;  

d) A proposta adjudicada;  

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo Adjudicatário.  

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados.  

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e seus 

anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o 

disposto no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo Adjudicatário nos termos 

do disposto no artigo 101.º desse mesmo diploma legal. 

 

Cláusula 4.ª 

Período de vigência 

O contrato terá a duração de 1096 (mil e noventa e seis) dias, a contar da data de início da sua 

assinatura. 

 

Capítulo II - Obrigações contratuais 

Cláusula 5.ª 

Obrigações principais do fornecedor  

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente Caderno de 

Encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o fornecedor as 

seguintes obrigações principais: 
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1.1. Obrigação do fornecimento dos bens objeto do contrato, de acordo com o previsto no 

presente Caderno de Encargos e nos termos da proposta adjudicada; 

1.2. O fornecimento será faseado ao longo do período de execução do contrato, consoante as 

necessidades da Entidade Adjudicante. 

1.3. O fornecimento dos bens apenas deve ser realizado após a emissão de uma requisição por 

parte da Entidade Adjudicante e a fatura deve ser emitida após cada fornecimento. 

1.4. Obrigação do fornecimento dos bens, de acordo com os parâmetros de qualidade. 

1.5. Obrigação de designação de um gestor de cliente, que servirá de interlocutor com o 

representante da Entidade Adjudicante, em todos os aspetos da execução do contrato; 

1.6. Obrigação de manter o preço apresentado na proposta para o fornecimento, pelo período 

de vigência do contrato; 

1.7. Obrigação de comunicar antecipadamente à Entidade Adjudicante, os factos que tornem 

total ou parcialmente impossível do fornecimento dos bens objeto do procedimento ou o 

cumprimento de qualquer outra das suas obrigações, nos termos do contrato celebrado. 

2. A título acessório, o fornecedor fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a todos os 

meios humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados ao fornecimento, 

bem como ao estabelecimento, monitorização e aperfeiçoamento do sistema de organização 

necessário à perfeita e completa execução dos trabalhos a seu cargo, de acordo com o previsto 

no presente Caderno de Encargos.  

3. O fornecedor obriga-se ainda a respeitar as normas aplicáveis em vigor em matéria social, 

laboral, ambiental e de igualdade de género, decorrentes do direito internacional, europeu, 

nacional ou regional. 

4. Garantir condições de segurança e saúde do trabalho a todos os seus colaboradores, cumprindo 

a legislação aplicável nesta matéria, nomeadamente evidenciando a identificação de perigos e 

avaliação de riscos dos trabalhadores que exercem funções na APCC - Associação de Paralisia 

Cerebral de Coimbra, e as respetivas apólices de seguros de acidentes de trabalho. 
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5. No decorrer da vigência do contrato a entidade adjudicatária substituirá todos os objetos de 

suporte aos produtos que estejam defeituosos ou estragados. 

 
Cláusula 6.ª 

Conformidade e garantia  

O fornecedor obriga-se ao fornecimento dos bens objeto do contrato com as caraterísticas, 

especificações e requisitos técnicos previstos no presente Caderno de Encargos. 

 

Cláusula 7.ª 

Gestor de Contrato 

1. A Entidade Adjudicante designará um gestor do contrato, com a função de acompanhar 

permanentemente a execução deste, podendo ser-lhe delegados poderes para a adoção das 

medidas corretivas que se revelem adequadas, no caso de detetar desvios, defeitos, ou outras 

anomalias na execução do contrato, exceto em matéria de modificação e cessação do contrato.  

2. A indicação do gestor do contrato, em nome da Entidade Adjudicante, deve constar do 

clausulado do contrato, nos termos do disposto na alínea i), do n.º 1, do artigo 96.º do CCP. 

 

Cláusula 8.ª 

Local do fornecimento dos bens  

O fornecimento dos bens objeto do presente procedimento, será realizada mediante requisição da 

Entidade Adjudicante, nas diversas instalações da entidade adjudicante. 

O fornecedor obriga-se a executar o contrato, em conformidade com o presente Caderno de 

Encargos e em cumprimento das exigências legais, obrigações de fornecimento e prazos respetivos, 

aplicáveis, nos termos do CCP e demais legislação aplicável. 

 

Cláusula 9.ª 

Subcontratação e cessão da posição contratual 

1. A subcontratação pelo fornecedor e a cessão da posição contratual por qualquer das partes 

depende da autorização da outra, nos termos do CCP. 
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Em caso de incumprimento, pelo fornecedor, das suas obrigações, que reúna os pressupostos 

para a resolução do contrato, aquele cederá, nos termos do disposto no artigo 318.º-A do CCP, a 

sua posição contratual ao concorrente do procedimento pré-contratual na sequência do 

presente procedimento, pela ordem sequencial de classificação dos concorrentes, sempre que 

tal seja aplicável. 

 

Cláusula 10.ª 

Confidencialidade e dever de sigilo 

1. O fornecedor deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não 

técnica, comercial ou outra, relativa à Entidade Adjudicante de que possa ter conhecimento ao 

abrigo ou em relação com a execução do contrato.  

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 

terceiros, nem ser objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento, que não o destinado 

direta e exclusivamente à execução do contrato.  

3. Exclui-se do dever de sigilo, a informação e a documentação que sejam comprovadamente do 

domínio público à data da respetiva obtenção pelo fornecedor ou que este seja legalmente 

obrigado a revelar, por força da Lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras 

ou outras entidades administrativas competentes.  

4. As partes só podem divulgar informações referidas nos números anteriores na medida em que 

tal seja estritamente necessário à execução do contrato, mediante autorização da parte que as 

haja prestado, ou se forem estritamente necessárias ao exercício do direito de defesa em 

processo contencioso. 

5. No caso previsto no número anterior, as partes devem garantir, em reciprocidade e em 

condições satisfatórias, a assunção, por escrito, de idêntico compromisso de confidencialidade 

pelos terceiros que acedam às informações abrangidas pelo dever de confidencialidade. 

6. São suscetíveis de serem consideradas informações confidenciais, sem prejuízo de outras que as 

partes decidam qualificar como tal, as que, a serem divulgadas, possam causar danos a qualquer 
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uma das partes ou a terceiros, ou perturbar o normal desenvolvimento dos trabalhos objeto 

deste Caderno de Encargos. 

 

Cláusula 11.ª 

Prazo do dever de sigilo 

O dever de sigilo mantém-se em vigor pelo prazo de 5 (cinco) anos, a contar do cumprimento ou 

cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer 

deveres legais relativos, designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do 

prestígio ou da confiança devidos às pessoas coletivas. 

 

Cláusula 12.ª 

Conflitos de interesse e imparcialidade 

1. O fornecedor deve prosseguir a sua atividade de acordo com a lei aplicável e com todas as regras 

de boa-fé, tomando todas as medidas necessárias para evitar a ocorrência de quaisquer 

situações que possam resultar em conflito de interesses da Entidade Adjudicante. 

2. O fornecedor obriga-se a não praticar qualquer ato ou omissão, do qual possa resultar quaisquer 

ónus ou responsabilidades para a Entidade Adjudicante ou para os seus direitos e interesses. 

 

Cláusula 13.ª 

Preço contratual 

1. Pelo fornecimento de bens objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, a Entidade Adjudicante obriga-se a 

pagar ao fornecedor, os bens requeridos mediante requisição, até ao valor do preço base e 

mediante os valores unitários apresentados na proposta do fornecedor. 

2. O preço base total para efeitos de adjudicação é de 139.001,40€ (cento e trinta e nove mil e um 

euros e quarenta cêntimos), correspondente ao preço máximo que a entidade adjudicante se 

dispõe a pagar pelos bens objeto do presente procedimento. Todos os valores são acrescidos de 

IVA à taxa legal em vigor. 
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Cláusula 14.ª 

Condições de pagamento 

1. As quantias devidas, pela Entidade Adjudicante, nos termos da cláusula anterior, devem ser 

pagas no prazo de 60 dias após receção pela mesma das respetivas faturas, as quais só podem 

ser emitidas posteriormente o vencimento da obrigação respetiva. 

2. Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida com o fornecimento dos 

bens a faturar. 

3. Em caso de discordância por parte da entidade adjudicante quanto aos valores indicados nas 

faturas, deve esta comunicar ao fornecedor, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o 

fornecedor obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à regularização da 

situação. 

4. Desde que devidamente emitidas e observando o disposto no nº 1, as faturas são pagas através 

de transferência bancária, ou através do sistema de pagamento da SIBS desde que indicado na 

fatura ou documento equivalente. 

 

Cláusula 15.ª 

Garantia técnica 

Nos termos da presente cláusula e da lei que disciplina os aspetos relativos ao fornecimento de bens, 

o fornecedor garante o objeto do contrato, pelo prazo legal a contar do fornecimento, contra 

quaisquer defeitos ou discrepâncias com as exigências legais e com as características, especificações 

e requisitos técnicos definidos nas condições técnicas. 

 

Capítulo III 

Penalidades contratuais e resolução 

Cláusula 16.ª 

Penalidades contratuais 

1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, a Entidade Adjudicante pode exigir 

do fornecedor o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em função da 

gravidade do incumprimento e dos danos causados, nos seguintes termos: 
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i) Pelo incumprimento das datas e prazos do fornecimento dos bens objeto do contrato, até 

0,15% do preço contratual, por cada dia de atraso; 

ii) Pelo incumprimento da obrigação de respeitar ao longo da execução do contrato, e apenas 

no âmbito do referido contrato, as normas aplicáveis em vigor em matéria social, laboral, 

ambiental e de igualdade de género, decorrentes do direito internacional, europeu, nacional 

ou regional, até 5 % do preço contratual, sem prejuízo do disposto na Cláusula 15.ª da 

presente cláusula; 

iii) Pelo incumprimento da obrigação de garantia técnica, até o valor de 10 % do preço 

contratual; 

iv) Pelo cumprimento defeituoso do bem objeto do presente contrato, até o valor de 15 % do 

preço contratual; 

v) Pelo incumprimento da obrigação de continuidade de fabrico e de fornecimento, até o valor 

de 30 % do preço contratual. 

2. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do fornecedor, o valor acumulado das 

sanções pecuniárias não pode exceder 20% do preço contratual, nos termos do n.º 2 do artigo 

329.º do CCP. 

3. Ao valor das sanções pecuniárias previstas no número anterior, são deduzidas as importâncias 

pagas pelo fornecedor ao abrigo do n.º 1, relativamente ao fornecimento dos bens objeto do 

contrato cujo atraso na entrega se tenha verificado. 

4. Na determinação da gravidade do incumprimento, a entidade adjudicante tem em conta, 

nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do fornecedor 

e as consequências do incumprimento. 

5. A entidade adjudicante pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as 

sanções pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula. 

6. As sanções pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que a entidade adjudicante 

exija uma indemnização pelos danos decorrentes da mora no cumprimento, cumprimento 

defeituoso e incumprimento definitivo. 
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7. Em função da gravidade do incumprimento da obrigação prevista na alínea a) do n.º 1 da 

presente cláusula, ou da sua reiteração após instruções transmitidas no exercício do poder de 

direção por parte da entidade adjudicante tendente à respetiva observância, e apenas no âmbito 

do referido contrato, pode este ser resolvido a título sancionatório, nos termos da alínea b) do 

n.º 1 do artigo 333.º do CCP, sem prejuízo do disposto no n.º 3 desta mesma disposição legal.  

 

Cláusula 17.ª 

Força maior 

1. Não podem ser impostas penalidades ao fornecedor, nem é havida como incumprimento, a não 

realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso 

de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva 

realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data 

da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou 

evitar. 

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, 

embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações 

governamentais ou administrativas injuntivas.  

3. Não constituem força maior, designadamente:  

3.1. Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do fornecedor, na 

parte em que intervenham;  

3.2. Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do fornecedor ou a grupos de 

sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos 

seus subcontratados;  

3.3. Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou 

de outra forma resultantes do incumprimento pelo fornecedor de deveres ou ónus que 

sobre ele recaiam;  

3.4. Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo fornecedor de normas legais;  
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3.5. Incêndios ou inundações com origem nas instalações do fornecedor cuja causa, propagação 

ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de 

segurança;  

3.6. Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do fornecedor não devidas a sabotagem;  

3.7. Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte.  

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais 

afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante 

da força maior.  

 

Cláusula 18.ª 

Resolução por parte da Entidade Adjudicante 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na Lei, a Entidade Adjudicante pode 

resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o fornecedor violar, de forma grave ou 

reiterada, qualquer das obrigações que lhe incumbem, designadamente nos seguintes casos:  

1.1. Incumprimento definitivo do contrato por facto imputável ao fornecedor: 

1.1.1.  Incumprimento, por parte do fornecedor e/ou do(s) colaborador(es) por ele a afetar, 

de ordens, diretivas ou instruções transmitidas pelos representantes do contraente 

público no exercício do poder de direção sobre matéria relativa à execução das 

prestações contratuais; 

1.1.2.  Cessão da posição contratual ou subcontratação realizadas com inobservância dos 

termos e limites previstos na Lei ou no Contrato. 

1.2. Por razões de interesse público, devidamente fundamentado. 

2. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada ao 

fornecedor e não determina a repetição das prestações já realizadas, a menos que tal seja 

determinado pela entidade adjudicante. 
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Cláusula 19.ª 

Resolução por parte do fornecedor 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na Lei, o fornecedor pode resolver o 

contrato em caso de:  

1.1. Alteração anormal e imprevisível das circunstâncias; 

1.2. Incumprimento definitivo do contrato por facto imputável à Entidade Adjudicante; 

1.3. Incumprimento de obrigações pecuniárias pela Entidade Adjudicante, por período superior a 

6 (seis) meses ou quando o montante em dívida exceda 25% do preço contratual, excluindo 

juros; 

2. O direito de resolução é exercido por via judicial.  

3. Nos casos previstos no ponto 1.3., o direito de resolução pode ser exercido mediante declaração 

enviada pelo fornecedor à Entidade Adjudicante, a qual produz efeitos 30 (trinta) dias após a 

receção dessa declaração, salvo se o contraente público cumprir as obrigações em atraso nesse 

prazo, acrescidas dos juros de mora a que houver lugar. 

4. A resolução do contrato, nos termos dos números anteriores, não determina a repetição das 

prestações já realizadas pelo fornecedor, cessando, porém, todas as obrigações deste ao abrigo 

do contrato, com exceção daquelas a que se refere o artigo 444.º do CCP. 

 

Capítulo IV 

Resolução de litígios 

Cláusula 20.ª 

Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do 

Tribunal Administrativo da área de jurisdição da Entidade Adjudicante, com expressa renúncia a 

qualquer outro. 
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Capítulo V 

Disposições finais 

Cláusula 21.ª  

Comunicações e notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações 

entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do CCP, para o domicílio ou 

sede contratual de cada uma, identificados no contrato.  

2. Qualquer alteração das informações de contacto, constantes do contrato, deve ser comunicada à 

outra parte, por escrito e com aviso de receção. 

3. Qualquer comunicação efetuada através de correio eletrónico ou outro meio de transmissão 

escrita ou eletrónica de dados, considera-se feita na data da respetiva expedição, salvo no que 

respeita às comunicações que tenham como destinatário a Entidade Adjudicante e que sejam 

efetuadas após as 17 horas do local da receção ou em dia não útil nesse mesmo local, as quais se 

presumem feitas às 10 horas do dia útil seguinte. 

 

Cláusula 22.ª 

Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados.  

 

Cláusula 23.ª 

Legislação aplicável 

O contrato é regulado pela legislação portuguesa. 
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PARTE II 

Especificações Técnicas 

Cláusula 24.ª 

Disposições gerais 

O presente procedimento diz respeito à Fornecimento contínuo de carne. 

 

Cláusula 25.ª 

Especificações técnicas 

1. Características e requisitos gerais das carnes: 

1.1. Devem apresentar-se com aspeto uniforme e estar conforme o tipo de carne pretendida; 

1.2. Devem apresentar as características organoléticas normais, nomeadamente a cor, o cheiro, 

o aspeto, a humidade superficial e a textura, bem como a ausência de alterações de 

natureza química, física ou microbiológica que prejudiquem o género alimentício, quer este 

se apresente fresco ou congelado; 

1.3. As carnes encomendadas que não tenham a referência “congeladas” deverão vir frescas e 

sem sinais de descongelação, sob pena de serem devolvidas; 

1.4. As carnes refrigeradas devem apresentar no momento da receção uma temperatura no seu 

interior de 2ºC a 5ºC (dois a cinco graus celsius), sendo tolerada uma temperatura máxima 

de 7ºC (sete graus celsius); 

1.5. As carnes congeladas devem apresentar no momento da receção uma temperatura no seu 

interior de - 18ºC (dezoito graus celsius negativos), sendo tolerada uma temperatura 

máxima de - 15ºC (nove graus celsius negativos); 

1.6. As carnes devem ser fornecidas de acordo com as normas comunitárias para o sector, no 

que respeita à embalagem, transporte e demais condições higio-sanitárias; 

1.7. Deverão ser rejeitadas as carnes com aspeto untuoso ou com qualquer mancha reveladora 

de traumatismo ou ainda que não tenham sofrido tempo de enxugo regulamentar; 

1.8. Os registos de temperatura do transporte deverão ser apresentados sempre que solicitado; 
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1.9. Sé serão admitidos como fornecedores as empresas abrangidas pela regulamentação 

vigente para o fornecimento deste tipo de alimentos, devendo as salas de desmancha estar 

aprovadas para o efeito. Exige-se a apresentação de documento comprovativo da marca 

sanitária; 

1.10. Serão recusadas, mesmo que dentro das validades, todas as peças de carne mal 

identificadas e que pareçam suspeitas, quer em termos de apresentação, quer em termos 

das condições de embalamento e transporte; 

1.11. Se o adjudicatário não concordar com a decisão da entidade adjudicante, as carnes serão 

seladas e o mesmo poderá recorrer à entidade competente; 

1.12. As carnes que revelem, no decorrer da preparação ou mesmo na sua confeção, cheiros ou 

sabor anormais ou qualquer outra alteração que traduza longa conservação serão 

devolvidas, seja qual for o estado de preparação culinária; 

1.13. As carnes frescas deverão ser embaladas a vácuo e respeitar as regras de qualidade e 

higiene, conforme a legislação em vigor; 

1.14. Todas as carnes fornecidas serão devidamente rotuladas segundo legislação em vigor; 

1.15. O transporte das carnes deverá ser realizado de acordo com o Código de Boas Práticas da 

Distribuição Alimentar. 

2. Características e requisitos da carne suína: 

2.1. Todas as carnes fornecidas devem provir de reses com a classificação superior a R2; 

2.2. Os lombos devem apresentar-se limpos de gordura, couro e osso, enxutos e com carimbo 

de salubridade; 

2.3. As costeletas serão provenientes das regiões lombar e dorsal, totalmente isentas de 

gordura; 

2.4. A pedido da entidade adjudicante, as carnes poderão ser requisitadas já cortadas, da forma 

que for estipulada; 

3. Características e requisitos da carne de aves: 
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3.1. Deverão ser limpas, devidamente sangradas e previamente evisceradas e depenadas; 

3.2. Constitui causa de rejeição o excesso de humidade, o aspeto cozido da pele, hematomas, 

presença de fezes, restos de alimentação ou quaisquer deficiências de ordem tenológica que 

impliquem desvalorização comercial; 

3.3. No fornecimento de bifes de peru e de frango estes devem corresponder ao corte dos 

músculos peitorais, devendo assumir aspeto laminado, sem pele e sem fragmentos de ossos 

e/ou cartilagens; 

3.4. O fornecimento de pernas inteiras de peru e de frango deve corresponder aos ossos da 

perna inteira (fémur, tíbia e perónio) incluindo os músculos envolventes (da perna e da 

coxa); 

4. Características e requisitos da carne bovina: 

4.1. Todas as carnes fornecidas devem provir de reses com a classificação superior a R2; 

4.2. As carnes frescas deverão apresentar-se de cor vermelha, com aspeto granuloso ao corte, 

isentas de sebo e aponevroses excessivas; 

4.3. As carnes frescas deverão ser acondicionadas, devidamente protegidas de contaminações 

ou conspurcações, ou embaladas a vácuo; 

5. O chispe e arelha de suíno devem encontrar-se isentos de cicatrizes, contusões ou incisões 

totalmente desprovidos de pelos e isentos de quaisquer traumatismos; 

6. Os produtos a fornecer devem obedecer aos regimes públicos de qualidade certificada: de 

Produção integrada (PRODI); de Proteção Integrada (PI); de Modo de Produção Biológica (MPB); 

de Denominação de Origem Protegida (DOP); e/ou de Indicação Geográfica Protegida (IGP). Estes 

regimes devem representar pelo menos 20% do total fornecido. 

 

Cláusula 26.ª 

Normas de fornecimento 

1. O fornecedor obriga-se a entregar os bens adjudicados, por sua conta e risco, de acordo com os 

respetivos pedidos de entrega e assegurando o seu transporte, nos locais que a entidade 
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adjudicante venha a indicar na nota de encomenda, designadamente em qualquer das suas 

unidades situadas na cidade de Coimbra. 

2. O transporte dos produtos alimentares, desde o local de origem até ao local referido na cláusula 

27ª é da inteira responsabilidade do adjudicatário, pelo que devem respeitar integralmente o 

Código de Boas Práticas para o transporte de alimentos; 

3. Os veículos deverão respeitar as condições legais, gerais e especificas, de transporte de produtos 

alimentares, de forma a garantir as condições de higiene, conservação e temperaturas dos 

géneros alimentícios, conforme legislação em vigor; 

4. As operações de entrega de bens à entidade adjudicante deverão discriminar, conveniente, o 

artigo apresentado, o seu preço unitário e o valor global da entrega, de acordo com o Caderno 

de Encargos, respeitando rigorosamente as especificações dos bens colocados a concurso. 

5. O fornecedor compromete-se a fazer a entrega dos bens que lhe venham a ser solicitados, 

dentro dos prazos estipulados no presente caderno de encargos. 

6. O fornecimento será executado de forma fracionada, mediante requisição dos serviços da 

entidade adjudicante, nos locais indicados na cláusula 27ª. 

7. A prática de irregularidades no e durante o fornecimento, nomeadamente a recusa deste por 

incumprimento dos requisitos técnicos específicos dos bens objeto do contrato previstos na lei e 

no Caderno de Encargos, implica a devolução dos produtos ao fornecedor. 

8. Sem prejuízo do cumprimento das disposições gerais relativas aos bens impróprios para 

consumo, em caso de rejeição dos bens, o fornecedor poderá solicitar a respetiva justificação por 

escrito, para efeitos de instrução da reclamação ao órgão competente da entidade adjudicante. 

9. Sem prejuízo do cumprimento das disposições gerais relativas aos bens impróprios para 

consumo, a devolução dos produtos que se apresentem em mau estado ou fora das condições 

estipuladas na lei e no presente Caderno de Encargos será feita por conta e risco do fornecedor. 

10. Todos os produtos devem ser acompanhados, aquando da primeira entrega, pela respetiva ficha 

técnica do produto. Caso o produto não possua ficha técnica, deve ser fornecido à entidade 

adjudicante um documento que comprove que o mesmo não possui ficha técnica, mas 
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paralelamente deve ser fornecido um comprovativo que ateste a qualidade desse mesmo 

produto; 

 

Cláusula 27.ª 

Identificação dos pontos de entrega 

Local Morada 

Centro de 

Reabilitação 

Rua Garcia d’Orta 
Vale das Flores 
3030-188 Coimbra 

Lar Integrado Dr. 

José Mendes Barros 

Travessa da Rua Padre Manuel da Nóbrega, nº 24 
3000-323 Coimbra 

Quinta da Conraria 
Rua Principal 
Conraria 
3040-714 Castelo Viegas 

 

 

Cláusula 28.ª 

Requisitos gerais técnicos, de higiene e qualidade dos alimentos 

1. Os requisitos técnicos e específicos dos bens colocados a concurso são os que constam na 

cláusula 25ª. 

2. Os produtos alimentares deverão ser provenientes de estabelecimentos industriais ou de 

estabelecimentos comerciais grossitas e armazéns frigoríficos, devidamente autorizados e 

licenciados pelos serviços oficiais competentes. 

3. Relativamente aos fornecedores de bens alimentares, estes deverão comprovar que tenham nos 

seus estabelecimentos, sistemas de autocontrolo, em matéria de segurança alimentar, 

nomeadamente o sistema “HACCP”, podendo a entidade adjudicante solicitar os boletins 

analíticos que permitam comprovar a higiene, a qualidade e a salubridade desses bens. 

4. Desde a receção até à preparação final dos bens alimentares, a entidade adjudicante procederá 

ou mandará proceder, por amostragem, ao controlo que entender por necessário para 

averiguação da sua qualidade. Se o resultado do controlo efetuado não obedecer quer aos 
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requisitos legais, quer aos determinados no presente Caderno de Encargos, o custo das amostras 

e das análises efetuadas, será suportado pelo respetivo fornecedor. 

5. Os materiais de acondicionamento e embalagem, deverão respeitar as regras de qualidade e 

higiene, conforme legislação em vigor. 

6. O pessoal que efetua o transporte e a distribuição de bens alimentares, deverá usar vestuário 

adequado aos bens a transportar, em perfeito estado de higiene e limpeza, devendo ainda 

evidenciar um elevado grau de higiene pessoal. 

7. Na eventualidade de ser necessário proceder à substituição de produtos durante o período de 

vigência do contrato, o adjudicatário deverá apresentar produto(s) com características técnicas e 

qualidade semelhante ao produto original, só podendo a substituição ser efetivada mediante 

prévia autorização da Entidade Adjudicante. 

 

Cláusula 29.ª 

Prazos de entrega 

 

1. Os bens objeto do presente caderno de encargos deverão ser entregues de segunda-feira a 

domingo, no prazo máximo de 24 horas, após a receção da Nota de Encomenda; 

2. Deverá ser respeitado a data e o horário de entrega estipulado na nota de encomenda de modo 

a não por em causa a confeção diário dos alimentos; 

 

Cláusula 30.ª 

Quantidades e Características dos produtos a fornecer 

Refª Descrição Produto Unidade Quantidade 

1.  Bife de frango Kg 1200 

2.   Bife de peru Kg 1800 

3.  Bife de frango congelado Kg 100 

4.  Bife de peru congelado kg 100 

5.  Peito de frango Kg 1700 

6.  Frango sem miúdos +/-1,2 kg kg 3000 
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7.  Morcela fumada Kg 80 

8.  Lombo de porco recheado com queijo e fiambre Kg 400 

9.  Peito de peru Kg 2700 

10.  Frango – Peito cozido Kg 900 

11.  Frango – Perna com coxa Kg 1600 

12.  Perna de peru grande Kg 1000 

13.  Carne de vitelão de 1ª para assar Kg 50 

14.  Toucinho extra fumado Kg 100 

15.  Pá de porco sem osso Kg 4800 

16.  Rojões de porco kg 150 

17.  Orelha de porco Kg 80 

18.  Lombo de porco sem osso Kg 80 

19.  Entremeada de porco sem costela Kg 75 

20.  Entremeada de porco fatiada Kg 160 

21.  Entrecosto de porco Kg 120 

22.  Costeletas de porco mistas congeladas Kg 1500 

23.  Costeletas de porco do lombo Kg 50 

24.  Costeletas de porco do cachaço Kg 50 

25.  Chispe de porco Kg 75 

26.  Bife de porco congelado Kg 1100 

27.  Lombo de porco para assar Kg 50 

28.  Pato jovem com miúdos  Kg 1900 

29.  Carne de novilho picada congelada Kg 300 

30.  Carne de novilho para estufar Kg 5500 

31.  Bife de novilho do pojadouro kg 1400 

32.  Carne de novilho de 1ª para assar Kg 180 

33.  Carne de novilho de 2ª Kg 150 

34.  Salsicha frescas de porco Kg 100 

35.  Coelho inteiro Kg 260 

36.  Farinheiras fumadas Kg 17 
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37.  Chouriço corrente com colorau fumado Kg 350 

38.  Galinha grande com ovos Kg 400 

  

Cláusula 31.ª 

Verificação da execução 

1. A Entidade Adjudicante pode efetuar, por pessoal por si designado e durante o fornecimento, as 

operações de verificação quantitativa e qualitativa, sendo que: 

1.1. As operações de verificação quantitativa têm como objetivo comprovar a conformidade as 

quantidades solicitadas na requisição com as quantidade a fornecer, constantes das guias de 

remessa. 

1.2. As operações de verificação qualitativa têm como objetivo comprovar a qualidade dos 

géneros alimentícios fornecidos, tendo em conta as especificações legalmente fixadas 

 

Cláusula 32.ª 

Comunicações 

1. Todas as comunicações entre a entidade adjudicante e o fornecedor serão realizadas por email. 

2. Após notificação por parte da entidade adjudicante, com antecedência mínima de 24 horas, dos 

pedidos de fornecimentos, os mesmos deverão ser satisfeitos na data e hora solicitada 
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